
GOVERNANÇA CORPORATIVA



→ Trata-se de “processo complexo de tomada de decisão que antecipa e ultrapassa o

Governo” (RODHES, 1996);

→ “A maneira pela qual o poder é exercido na administração dos recursos econômicos e

sociais do país, com vistas ao desenvolvimento (WORLD BANK, 1992, p. 1).”

GOVERNANÇA CORPORATIVA



GOVERNANÇA CORPORATIVA

Na Administração Pública, a governança deve tornar 

explícito o papel de cada ator, definindo os seus objetivos, 

responsabilidades, modelos de decisão, rotinas, entre outras.

A governança sugere o estabelecimento de procedimentos e 

a correspondente execução, com fins de instrumento gerador 

eficiência administrativa para o alcance dos resultados 

alinhados entre o agente e o principal.



GOVERNANÇA CORPORATIVA

Princípios fundamentais de governança no setor público

TRANSPARÊNCIA INTEGRIDADE

RESPONSABILIDADE DE PRESTAR CONTAS

As entidades do setor público e seus indivíduos são

responsáveis por suas decisões e ações, incluindo a

administração dos recursos públicos e todos os aspectos de

desempenho e, submetendo-se ao escrutínio externo

apropriado. – Audiência Pública.

É requerido para assegurar que as partes

interessadas (sociedade) possam ter confiança no

processo de tomada de decisão e nas ações das

entidades do setor público, na sua gestão e nas

pessoas que nela trabalham.

Compreende procedimentos honestos e

perfeitos. É baseada na honestidade,

objetividade, normas de propriedade, probidade

na administração dos recursos públicos e na

gestão da instituição.



GOVERNANÇA CORPORATIVA

A boa governança no setor público requer:

 Gestão Estratégica

 Gestão da Eficiência

 Gestão Política

 Gestão de Efetividade



GOVERNANÇA CORPORATIVA

É por meio de uma Gestão Estratégica que se torna viável 

criar valor público. Isso diz respeito à capacidade da 

Administração Pública de atender de forma efetiva e 

tempestiva as demandas ou carências da população que 

sejam politicamente desejadas (legitimidade); sua 

propriedade seja coletiva; e, requeiram a geração de 

mudanças sociais (resultados) que modifiquem aspectos da 

sociedade.



COMPLIANCE



Utilização das normas, condutas, regras, políticas institucionais instauradas com vista a melhor e plena 

execução dos serviços.

O Compliance faz parte da estrutura de Governança Corporativa e tem a proposta de aperfeiçoar o 

modelo de gestão da Organização por meio da prevenção, monitoramento e mitigação de riscos.

COMPLIANCE
O QUE É? 



MISSÃO VISÃO

VALORES

Respeito – Empatia – Justiça – Probidade – Planejamento 

– Responsabilidade – Igualdade – Excelência – Ética –

Transparência – Consciência Ambiental.

Promover o reconhecimento de direitos ao

recebimento de benefícios previdenciários,

aposentadorias e pensões, proporcionando soluções

adequadas e fornecendo informações para a

melhoria da qualidade de vida dos beneficiários.

Ser reconhecido pela excelência na administração dos 

benefícios previdenciários, boas práticas de gestão e da 

qualidade dos serviços prestados aos segurados, primando 

pela desburocratização e humanização do atendimento e 

valorização dos servidores públicos municipais efetivos e 

estabilizados e seus dependentes.

COMPLIANCE

NOSSA IDENTIDADE



COMPLIANCE

Art. 6º. O OBJETIVO deste Código é promover a 

observância dos valores éticos nas ações e 

relacionamentos do IPAM, de seus servidores e demais 

colaboradores, entre si e com a sociedade como um todo, 

promovendo transparência nas ações e nas relações, 

estimulando ações socialmente responsáveis no 

cumprimento da missão institucional.

(...)

Art. 8º. Os DEVERES ÉTICOS dos servidores e demais 

colaboradores do IPAM, compreender a concretização dos 

direitos e interesses legítimos dos segurados e seus 

beneficiários, almejando a otimização dos resultados, com 

vistas ao cumprimento dos objetivos do RPPS.

DEVERES ÉTICOS



COMPLIANCE

I - Trabalhar em equipe, com visão ampla dos serviços prestados pelo IPAM, sem deixar de assumir 

responsabilidade pela execução dos seus trabalhos;

II – Planejar as atividades a serem desenvolvidas, buscando sempre racionalizar o tempo despendido na 

execução de cada tarefa, bem como, racionalizar a quantidade de material utilizado para tal e contribuir 

com as atividades desenvolvidas pelos demais destinatários;

III - Prevenir e evitar conflitos de qualquer natureza, respeitando a capacidade e as limitações 

individualismo sem qualquer espécie de preconceito ou distinção;

IV - Tratar com respeito ao público, bem como garantir retorno rápido e eficiente;

V - Ser objetivo, positivo e transparente, respeitando a hierarquia; 

DEVERES ÉTICOS



COMPLIANCE

VI - Manter-se atualizado com as normas e participar das atividades que proporcionem o aprimoramento 

das suas funções;

VII - Apresentar sugestões para o aperfeiçoamento dos trabalhos desenvolvidos pelo IPAM, participar e 

fomentar o debate de ideias;

VIII - Usar os avanços tecnológicos para o exercício das suas atividades;

IX - Fornecer informações e documentos apenas a pessoas legalmente habilitadas a recebê-los;

X - Abster-se de usar o nome e os documentos oficiais do IPAM para qualquer finalidade que não seja 

institucional;

XI - Primar pela economia no consumo de material de expediente, telefone, energia elétrica, água e 

minimizar a geração de resíduos;

DEVERES ÉTICOS



COMPLIANCE

XII - Exercer com dedicação e eficácia as tarefas que lhe forem atribuídas em conformidade com as normas 

e instruções superiores, evitando a ocorrência de procrastinações em sua execução;

XIII - Ter respeito à hierarquia, salvo nos casos em que houver flagrante ilegalidade na condução dos 

interesses públicos; 

XIV - Exercer com estrita moderação as prerrogativas funcionais que lhe forem atribuídas, abstendo-se de 

contrariar a ordem jurídica vigente, bem como o interesse público e o interesse da coletividade; 

XV - Ter conduta equilibrada, sensata e imparcial, compatível com o exercício da atividade profissional 

desempenhada, evitando qualquer atitude que possa comprometer sua dignidade profissional ou desabonar 

sua imagem pública, bem como a do IPAM;

XVI - Evitar situações que possam caracterizar conflito de interesses privados e o interesse público 

concernente à atribuição legal do IPAM, visando resguardar a imagem institucional do órgão perante o 

Município e a sociedade civil;

DEVERES ÉTICOS



CONTROLE INTERNO



O Controle Interno é aquele que se realiza por órgãos e entidades integrantes da própria 

estrutura da Administração Pública, sem a ingerência de órgãos integrantes do Poder 

Legislativo, do Poder Judiciário ou de qualquer outra autoridade que não faça parte da 

Administração Pública em sentido orgânico.

“O Controle Interno da atividade administrativa é o dever-poder imposto ao próprio Poder de 

promover a verificação permanente e contínua da legalidade e da oportunidade da atuação 

administrativa própria, visando a prevenir ou eliminar defeitos ou a aperfeiçoar a atividade 

administrativa, promovendo as medidas necessárias para tanto.”

CONTROLE INTERNO



De acordo com a definição descrita nas Normas Brasileiras para o Exercício da 

Auditoria Interna:

“Controles Internos devem ser entendidos como qualquer ação tomada pela administração 

(assim compreendida tanta a Alta Administração como os níveis gerenciais apropriados) para 

aumentar a probabilidade de que os objetivos e metas estabelecidos sejam atingidos. Essas 

ações têm a finalidade de conferir precisão e confiabilidade aos dados contábeis, promover a 

eficiência operacional e encorajar a aderência às políticas administrativas prescritas”.

CONTROLE INTERNO



Três Linhas de Defesa em Controle (O Institute of Internal Auditors -IIA, instituto criado em 1941 

nos Estados Unidos)

No modelo de Três Linhas de Defesa, o controle da gestão é a primeira linha de defesa no 

gerenciamento de riscos, as diversas funções de controle de riscos e supervisão de conformidade 

estabelecidas pela gerência são a segunda linha de defesa e a avaliação independente é a terceira. 

Cada uma dessas três “linhas” desempenha um papel distinto dentro da estrutura mais ampla de 

governança da organização.

CONTROLE INTERNO



CONTROLE INTERNO

 Gestão Operacional

A gerência operacional é responsável por manter controles internos eficazes e por

conduzir procedimentos de riscos e controle diariamente. A gerência operacional

identifica, avalia, controla e mitiga os riscos, guiando o desenvolvimento e a

implementação de políticas e procedimentos internos e garantindo que as atividades

estejam de acordo com as metas e objetivos.

A gerência operacional serve naturalmente como a primeira linha de defesa, porque os

controles são desenvolvidos como sistemas e processos sob sua orientação de gestão

operacional.

Ex.: criação de indicadores de qualidade

 1ª Linha de defesa



CONTROLE INTERNO

 Funções de Gerenciamento de Riscos e Conformidade

A segunda linha de defesa tem um propósito vital, mas não pode oferecer análises 

verdadeiramente independentes aos órgãos de governança acerca do gerenciamento 

de riscos e dos controles internos.

Ex.: análise dos resultados, quantidade de indeferimentos

 2ª Linha de defesa



CONTROLE INTERNO

 Auditoria Interna

A Auditoria Interna provê avaliações sobre a eficácia da governança, do 

gerenciamento de riscos e dos controles internos, incluindo a forma como a 

primeira e a segunda linhas de defesa alcançam os objetivos de 

gerenciamento de riscos e controle.

Ex.: Relatório de auditoria 

 3ª Linha de defesa



Algumas formas de controle interno da Administração Pública existentes no Direito brasileiro:

CONTROLE INTERNO

 Autotutela

A autotutela da Administração Pública 

é a capacidade de que ela goza de 

corrigir os vícios de seus próprios atos, 

seja por meio da anulação (retirada dos 

efeitos do ato viciado), seja por meio da 

convalidação (correção dos vícios com 

preservação dos efeitos do ato).

É o que ocorre, por exemplo, quando a própria autoridade

que tenha exarado um ato administrativo viciado decide

por sua anulação ex officio.



Algumas formas de controle interno da Administração Pública existentes no Direito brasileiro:

CONTROLE INTERNO

Decorrente da forma anterior, é dever 

da Administração Pública corrigir seus 

atos viciados, seria obrigatória uma 

reapreciação de suas decisões, a 

pedido da parte interessada;

 Recurso Administrativo



Algumas formas de controle interno da Administração Pública existentes no Direito brasileiro:

CONTROLE INTERNO

O controle de gestão pode se 

dar por meio de contrato ou por 

meio da fixação de metas em 

instrumento legislativo 

vinculante imposto para a 

autoridade controlada:

 Controle de Gestão e Controle Contratual



Algumas formas de controle interno da Administração Pública existentes no Direito brasileiro:

CONTROLE INTERNO

 Controle de Gestão e Controle Contratual

 O controle exercido pela via contratual - é aquele que tem como fundamento cláusulas contratuais

celebradas entre duas autoridades integrantes da Administração Pública, nos termos das quais são

fixados os termos e condições de acordo com os quais uma autoridade deverá realizar suas funções;

 O controle contratual – é aquele que a Administração Pública impõe metas e obrigações a seus

órgãos e entidades, conferindo-lhes autonomia suficiente para alcançar essas metas e cumprir suas

obrigações. Trata-se de mecanismo típico de uma administração gerencial. Mecanismos de controle

de resultado das atividades da Administração Pública, na medida em que fixa claramente quais

resultados devem ser alcançados e quais as consequências da falha em não os alcançar.



Algumas formas de controle interno da Administração Pública existentes no Direito brasileiro:

CONTROLE INTERNO

As inspeções e auditorias são 

verificações e análises das atividades 

de uma autoridade controlada pela 

autoridade controladora. Trata-se da 

verificação de expedientes e 

documentos, com a finalidade de se 

auferir a correção do cumprimento das 

funções pela autoridade controlada;

 Inspeções, Auditorias e Correição



Algumas formas de controle interno da Administração Pública existentes no Direito brasileiro:

CONTROLE INTERNO

 Ouvidoria

As ouvidorias não possuem, em si 

consideradas, um poder de controle, 

mas se destinam a fornecer elementos 

para as autoridades dotadas de efetiva 

capacidade controladora, sempre que 

forem informadas de irregularidades na 

atuação da Administração Pública.



É necessário que o controle não se torne um fim em si mesmo, de forma a bloquear a ação 

administrativa e retirar-lhe a eficácia. O controle tem uma finalidade que é garantir a legalidade e a 

legitimidade da ação administrativa e deve ser exercido sempre com orientação a esta finalidade.

O controle interno administrativo deve assegurar observância às diretrizes, aos planos, às normas, às 

leis, aos regulamentos e aos procedimentos administrativos, e que os atos e fatos de gestão sejam 

efetuados mediante atos legítimos, relacionados com a finalidade da área.

CONTROLE INTERNO



CONTROLE INTERNO

Todas as organizações possuem Controles Internos e seus objetivos são:

a) preservar os Princípios da Administração Pública: legalidade, impessoalidade, publicidade, 

moralidade e eficiência;

b) garantir a correta aplicação dos recursos públicos evitando-se prejuízos ao erário;

c) promover o contínuo aperfeiçoamento dos servidores públicos, ampliando-se os conhecimentos e 

dando a segurança necessária para o desempenho dos seus trabalhos; e

d) promover o cumprimento das metas e determinações estabelecidas.

Objetivos



CONTROLE INTERNO

Definição de risco – não significa perigo, significa não saber o que o 

futuro reserva. Assim então, podemos reconhecer o risco como a 

probabilidade (chance) do indesejado acontecer ou de um evento adverso 

ao esperado se realizar.

O setor público o foco central da gestão de riscos é o dever de cuidar do 

bem público. A decisão de como equacionar os benefícios e perdas 

potenciais é primeiro aspecto da gestão.

Gestão de Risco



CONTROLE INTERNO

Gestão de Risco

IDENTIFICAÇÃO

RESPOSTA

AVALIAÇÃO
MONITORAR E 

APRENDER COMUNICAÇÃO

→ Identificar o risco;

→ Medir o impacto do risco identificado;

→ Decidir como cada risco relevante pode ser minimizado;

→ Responder ao risco.

Ciclo Básico da Gestão de Risco



CONTROLE INTERNO

O OBJETIVO DA GESTÃO DE RISCO NO SETOR PÚBLICO É EM

ULTIMA ANÁLISE O INTERESSE COLETIVO, DEVE RESULTAR

EM MELHORIAS NA QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS

E EFICACIA DAS POLITICAS PUBLICAS.



OBRIGADA!


